
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE OFICIAL DE PROMOTORIA 

DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO SIMÃO 

 

CADERNO DE PROVAS 
 

 

INSTRUÇÕES: 

1. LEIA SOMENTE ESTA FOLHA DE INSTRUÇÕES. Leia as demais folhas deste 
caderno somente após a autorização do fiscal para o início da prova. 

2. Você receberá do fiscal: 
a) 01 (um) caderno de questões; 
b) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova objetiva;  
c) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova discursiva; 
d) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova de redação. 

3. O caderno de questões contém: 
a) 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas de 

resposta cada uma e apenas uma alternativa correta; 
b) 01 (uma) prova discursiva com 02 (duas) questões; 
c) 01 (uma) proposta de redação. 

4. SOMENTE APÓS O INÍCIO DA PROVA: verifique se a numeração das questões e 
a paginação do caderno de questões estão corretas. Você dispõe de 05 (cinco) 
horas para fazer as provas, devendo controlar o tempo, pois não haverá prorrogação 
desse prazo. Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas da prova objetiva 
e o preenchimento das folhas de respostas da prova discursiva e de redação. 

5. Deixe sobre a carteira apenas a caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada 
em material transparente. Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma 
etapa da prova. 

6. Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. 
7. Você poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas somente na companhia 

de um fiscal. 
8. Somente após 01 (uma) hora do início da prova você poderá entregar as folhas de 

resposta e retirar-se da sala. 
9. Somente após 03 (três) horas do início da prova será permitido levar este caderno 

de provas. 
10. As folhas de respostas não podem ser dobradas, amassadas, rasuradas ou 

manchadas e nem podem conter nenhum registro fora dos locais destinados às 
respostas. 

11. Após o término da prova, entregue ao fiscal as folhas de respostas assinando 
somente a referente à prova objetiva. As demais não devem conter assinatura ou 
qualquer sinal de identificação. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

10 Questões 

 
Questão 01  
Assinale a alternativa que contenha emprego correto de vírgula. 
a) Tivesse o réu devolvido a quantia de que se apropriara, o resultado seria adverso. 
b) Não procede agora a afirmação, de que o autor não pode arcar com as despesas processuais. 
c) O réu confirmou, todo seu precioso depoimento. 
d) A Colenda Quarta Câmara do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, julgou todos os 

processos que lhe foram submetidos. 
  

 

Questão 02  
Assinale a alternativa que contenha, nos trechos em destaque por sublinhado e negrito, emprego correto 
de regência nominal: 
a) O lema era: “Governo responsável com o dinheiro do povo”. 
b) Ela estava inclinada em aceitar o convite. 
c) Ele era suspeito por um crime que não cometeu. 
d) Aquele que se mostra ávido de sabedoria enriquece a alma.  
 

 

Questão 03  
Assinale a alternativa em que todas as palavras estão escritas de forma correta:   
a) destilar – indígina – cadeado. 
b) siriema – empecilho – senão. 
c) lacrimogêneo – mimeógrafo – candeeiro. 
d) irriquieto – siquer – creolina. 
  

 

Questão 04   
Complemento nominal é o termo complementar reclamado pela significação transitiva, incompleta, de 
certos substantivos, adjetivos e advérbios, sendo devidamente empregado nas seguintes assertivas:  
I – Suas atenções para com todos.  
II – Precavido contra os males.  
III – Útil ao bem comum.  
IV – Insaciável de vingança. 
a) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
b) Somente os itens II, III e IV estão corretos. 
c) Somente os itens I, III e IV estão corretos. 
d) Todos os itens estão corretos.  
 

 
Leia o texto abaixo para responder às questões 05 e 06: 
 
A importância dos debates    
É promissor que os candidatos ao governo gaúcho venham dando ênfase nas conversas diretas a projetos 
de governo de interesse específico dos eleitores 
 
O primeiro confronto direto entre os candidatos Eduardo Leite (PSDB) e José Ivo Sartori (MDB), que 
disputam o governo do Estado em segundo turno, reafirmou a importância dessa alternativa democrática 
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para ajudar os eleitores a fazer suas escolhas. Uma das vantagens do sistema de votação em dois turnos, 
instituído pela Constituição de 1988, é justamente a de propiciar um maior detalhamento dos programas de 
governo dos dois candidatos mais votados na primeira etapa.  
 
Foi justamente o que ocorreu ontem entre os postulantes ao Palácio Piratini. Colocados frente a frente nos 
microfones da Rádio Gaúcha, ambos tiveram a oportunidade de enfrentar questões importantes ligadas ao 
cotidiano dos eleitores. A viabilidade de as principais demandas dos gaúchos serem contempladas vai 
depender acima de tudo da estratégia de cada um para enfrentar a crise das finanças públicas.  
 
Diferentemente do que os eleitores estão habituados a assistir no horário eleitoral obrigatório e a 
acompanhar por postagens dos candidatos nas redes sociais, debates se prestam menos para propaganda 
pessoal, estratégias de marketing e para a disseminação de informações inconfiáveis e notícias falsas, neste 
ano usadas largamente em campanhas. Além disso, têm a vantagem de desafiar os candidatos com 
questionamentos de jornalistas e do público. As respostas, inclusive, podem ser conferidas por profissionais 
de imprensa, com divulgação posterior, o que facilita o discernimento por parte de eleitores sobre o que 
corresponde ou não à verdade.   
 
O Rio Grande do Sul enfrenta uma crise fiscal no setor público que, se não contar com uma perspectiva de 
solução imediata, praticamente vai inviabilizar a implantação de qualquer plano de governo. Por isso, é 
promissor que, enquanto em outros Estados predominam denúncias e acusações, os candidatos ao governo 
gaúcho venham dando ênfase nas conversas diretas a projetos de governo de interesse específico dos 
eleitores. 
 
Democracia se faz com diálogo e transparência. Sem discussões amplas, perdem os cidadãos, que ficam 
privados de informações essenciais para fazer suas escolhas com mais objetividade e menos passionalismo. 
 
(A IMPORTÂNCIA dos debates. GaúchaZH, 17 de outubro de 2018. Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br. Acesso em: 30 de agosto de 
2022) 

 
Questão 05  
Assinale a alternativa que contém uma interpretação equivocada acerca do texto acima: 
a) De acordo com o jornalista autor do texto, as postagens dos candidatos nas redes sociais têm o 

mesmo conteúdo e o mesmo objetivo dos debates promovidos pela televisão. 
b) O jornalista pontua que o sistema de votação em dois turnos é vantajoso, exatamente por permitir 

maior detalhamento dos programas de governo dos dois candidatos mais votados na primeira etapa. 
c) O texto indica que é mais interessante para os eleitores quando os candidatos dão ênfase aos seus 

projetos e programas em vez de limitarem-se a ofensas mútuas. 
d) No último parágrafo, o jornalista defende que a democracia nas eleições se perfaz por meio de diálogo 

amplo e transparência. 
 

 

Questão 06  
No segundo parágrafo do texto, há a frase: “Colocados frente a frente nos microfones da Rádio Gaúcha, 
ambos tiveram a oportunidade de enfrentar questões importantes ligadas ao cotidiano dos eleitores.” 
Conforme se observa, na expressão em destaque, não há ocorrência da crase. 
Assim, seguindo a regra gramatical acerca da crase, assinale a alternativa em que há o emprego da crase 
indevidamente: 
a) cara a cara; às ocultas; à procura. 
b) face a face; às pressas; à deriva. 
c) à frente; à direita; às vezes. 
d) à tarde; à sombra de; a exceção de. 
 

https://gauchazh.clicrbs.com.br/opiniao/noticia/2018/10/a-importancia-dos-debates-cjnc9mspx05lx01piz8hconug.html
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Questão 07  
Assinale a alternativa em que foi empregada corretamente a concordância verbal e nominal: 
a) Avaliou contraditórios o argumento e a decisão. 
b) É um relógio que torna inesquecível todas as horas. 
c) Já faziam dias que ela não a via. 
d) Os problemas que houveram deixaram triste o trabalhador. 
 

 

Questão 08  
Marque a alternativa em que o acento foi empregado de forma incorreta: 
a) sonâmbulo; fórceps; âmbar. 
b) alcatéia; acadêmico; miséria. 
c) fósforo; bênção; antônimo. 
d) sótão; húmus; desdém. 
 

 

Questão 09  
“O conjunto de letras do alfabeto chama-se ______.” 
“O lugar onde se vende carne chama-se ______.”  
“A professora pediu que abrissem os cadernos e escrevessem o ______.” 
Já chega de criar _____ ! 
 
Assinale a alternativa com as palavras que preenchem corretamente as lacunas: 
a) Abecedário; açougue; cabeçalho e empecilho. 
b) Abecedalho; açougue; cabessalho e empecilho. 
c) Abecdário; açogue; cabeçalho e empecilho. 
d) Abecedalho  açogue; cabeçalho e empecilho.  
 

 

Questão 10  
Assinale a frase gramaticalmente correta: 
a) Vamos ao supermercado por quê precisamos comprar verduras. 
b) Você não vai ao concerto essa noite? Porque? 
c) Não fui à escola ontem por que fiquei doente. 
d) A janta não foi servida por quê? 
 

 

MATEMÁTICA 

05 Questões 

 
Questão 11  
Resolva a equação de primeiro grau abaixo transcrita e em seguida assinale a alternativa com a resposta 
correta: 
 
-7x -4x +10 -2 = -10x -34 +x +2 
a) 12. 
b) -12. 
c) 20. 
d) -20. 
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Questão 12  
Maria pediu R$800,00 emprestados para pagar depois de 3 meses, à taxa de 5% ao mês, pelo regime de 
juro simples. Quanto Maria deverá pagar ao final desse tempo?  
a) R$920,00. 
b) R$880,00. 
c) R$840,00. 
d) R$926,10. 
 

 

Questão 13   
Considere um número imaginário (X, Y, Z e W), natural. A seguir, classifique as afirmativas como 
verdadeiras ou falsas e assinale a alternativa correta: 
I- O maior divisor comum de 24 e X, pode ser 7.  
II- O maior divisor comum de 55 e Y, pode ser 5. 
III- O mínimo múltiplo comum de 35 e Z, pode ser 105. 
IV- O maior divisor comum de 6 e W, pode ser 3. 
a) Apenas a alternativa II está correta.  
b) Apenas a alternativa I está incorreta.  
c) Todas as alternativas estão corretas.  
d) Todas as alternativas estão incorretas. 
 

 

Questão 14  

Um quadro de arte, de forma retangular, com 100 cm de perímetro apresenta a medida do lado maior com 
10 cm a mais que o lado menor. Quanto mede o lado menor desse quadro? 
a) 25 cm. 
b) 30 cm. 
c) 35 cm. 
d) 20 cm. 
 

 

Questão 15  
Assinale a alternativa correta: 
a) 2% de 700 laranjas é igual a 14 laranjas. 40% de 48 metros é igual a 19 metros. 
b) 38% de 200kg é igual a 75kg. 6% de 50 telhas é igual a 3 telhas. 
c) 37,6% de 200 é igual a 75,2. Já 22,5% de 60 é igual a 13. 
d) 2% de 700 maçãs é igual a 14 maças. Já 22,5% de 60 é igual a 13,5. 
 

 

HISTÓRIA DO BRASIL 

05 Questões 

 
Questão 16  
A respeito dos fatos históricos que envolveram o processo de independência do Brasil em relação à 
Portugal, assinale a alternativa correta: 
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a) A expansão da França e as ações militares de Napoleão Bonaparte influíram na independência do 
Brasil e, dentre outras razões, isto se deve ao fato de que os franceses invadiram Portugal e, em 
seguida, lutaram com os brasileiros contra Dom João VI e os portugueses. 

b) A invasão francesa e a mudança da família real portuguesa para o Brasil em 1808 resultou em grande 
desenvolvimento para o Brasil, tanto que em 1815 Dom João VI decretou a elevação do Brasil de 
colônia para parte do Reino português, que, a partir de então, passou a ser chamado de Reino Unido 
de Portugal, Brasil e Algarves, tendo como primeira capital do reino a cidade brasileira do Rio de 
Janeiro, sendo tais circunstâncias relevantes para impedir a fragmentação revolucionária que acabou 
acontecendo em outras colônias da América. 

c) Os ideais iluministas e o lema da revolução francesa – liberdade, igualdade, fraternidade – inspiraram 
a independência brasileira, o que, alguns anos depois, já na década subsequente, levou à abolição da 
escravidão. 

d) O processo de independência do Brasil foi um processo pacífico destituído de lutas militares em 
território brasileiro.  

 
 

Questão 17   
A Inglaterra acumulou enormes lucros com o comércio de africanos pelo Atlântico durante os séculos XVII 
e XVIII, mas no século XIX passou a combater duramente o tráfico e a escravidão. Sobre o cronograma 
do fim do tráfico de escravizados e a reação do governo brasileiro diante da pressão inglesa, assinale a 
alternativa correta acerca das seguintes assertivas:  
I – Em 1827, a Inglaterra exigiu que o governo de Dom Pedro I extinguisse o tráfico negreiro no prazo de 
três anos, como condição para reconhecer a emancipação política do Brasil. 
II – Em 1831, uma lei brasileira declarou ilegal o comércio de escravizados para o Brasil. Essa lei, no 
entanto, permaneceu letra morta, isto é, sem efeitos práticos.  
III – Em 1845, o parlamento inglês aprovou a Bill Aberdeen, que autorizava a Marinha inglesa a 
prender/bombardear os navios negreiros e a levar os contraventores para serem julgados na Inglaterra. 
a) Nenhum item está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Todos os itens estão corretos. 
 

 

Questão 18  
Na Primeira República (1889-1930), houve a reprodução de muitos aspectos da estrutura econômica e 
social constituída nos séculos anteriores. Noutros termos, no final do século XIX e início do XX, 
conviveram, simultaneamente, transformações e permanências históricas. A chamada República dos 
Governadores, que caracterizou a Primeira República no Brasil, tinha por objetivo a manutenção da 
estrutura agroexportadora. Um dos mecanismos utilizados para preservar a oligarquia 
predominantemente cafeeira foi: 
a) A utilização do voto aberto. 
b) A revalidação do Poder Moderador. 
c) A instituição da Guarda Nacional. 
d) A adoção de uma política abolicionista. 
 

 

Questão 19  
Descreveu o Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968: 
Art. 10 – Fica suspensa a garantia de habeas corpus, nos casos de crimes políticos, contra a segurança 
nacional, a ordem econômica e social e a economia popular. 
Art. 11 – Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com este Ato 
Institucional e seus Atos Complementares, bem como os respectivos efeitos. 
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Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-05-68.htm. Acesso em: 25/08/2022. 

 
Nos artigos do AI-5 selecionados, o governo militar procurou limitar a atuação do poder judiciário, porque 
isso significava: 
a) A substituição da Constituição de 1967. 
b) A ampliação dos poderes nas mãos do Executivo. 
c) A garantia legal para o autoritarismo dos juízes. 
d) A revogação dos instrumentos jurídicos implantados durante o regime militar de 1964. 
 

 

Questão 20  
Assinale a alternativa incorreta: 
a) A Constituição estipula que, se os votos nulos alcançarem mais de 50% dos votos, a eleição 

presidencial é anulada, e uma nova eleição deve ser organizada em até 120 dias com novos 
candidatos. 

b) A Assembleia Constituinte responsável pela elaboração da Constituição de 1988 foi composta por 
políticos eleitos em uma eleição que aconteceu em novembro de 1986. A convocação da eleição geral 
foi realizada pelo então presidente da República José Sarney. A convocação aconteceu no dia 28 de 
maio de 1985, e a eleição geral foi realizada em novembro de 1986. Na época, Sarney era presidente 
do Brasil e assumiu o cargo após o falecimento de Tancredo Neves. 

c) Durante o trabalho de elaboração da nova Constituição, surgiu, entre os constituintes, um grupo que 
ficou conhecido como “Centrão”, sendo que “Centrão” surgiu durante os trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte e era liderado por políticos do PFL e do PMDB. Esse grupo possuía políticos de 
outros partidos também, como do PDC e do PL, e surgiu em apoio ao presidente José Sarney. O 
objetivo do “Centrão” era barrar as pautas progressistas que eram debatidas na elaboração da 
Constituição promulgada em 1988. 

d) O discurso da solenidade de promulgação da Constituição foi realizado por Ulysses Guimarães, 
deputado eleito presidente da Constituinte. A eleição que decidiu que Ulysses seria o presidente da 
Constituinte aconteceu em março de 1987, pouco mais de um mês depois que os deputados eleitos 
haviam sido empossados.  

 
 

GEOGRAFIA 

05 Questões 

 
Questão 21  
A respeito da organização política e administrativa do Brasil, assinale a alternativa incorreta: 
a) A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, e constitui-se em Estado Democrático de Direito. 
b) São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
c) O Supremo Tribunal Federal é órgão de cúpula do Poder Judiciário, a quem incumbe à guarda da 

Constituição e, no contexto de repartição de poderes, a quem cabe a última palavra sobre a 
interpretação do texto constitucional e o papel de garantidor do pacto constitucional. 

d) As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições 
nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem, de modo que incumbe 
às Forças Armadas a função semelhante a de poder moderador para dirimir e debelar conflitos que 
impliquem em violação à separação dos Poderes.  
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Questão 22   
A regionalização oficial do Brasil apresenta cinco regiões: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. 
Sobre o tema, assinale a alternativa correta acerca das seguintes assertivas: 
I – A região Sul é composta pelos seguintes estados: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do 
Sul e Paraná. 
II – O estado do Mato Grosso está localizado na região Norte.  
III – O estado do Tocantins está localizado na região Centro-Oeste. 
a) Nenhum item está correto. 
b) Apenas o item III está correto.  
c) Apenas os itens I e II estão corretos.  
d) Apenas os itens II e III estão corretos.  
 

 

Questão 23  
Pontos cardeais correspondem aos pontos básicos para determinar as direções e são concebidos a partir 
da posição na qual o Sol se encontra durante o dia. Para estabelecer uma localização mais precisa são 
usados os pontos que se encontram no meio dos pontos cardeais, ou seja, os pontos colaterais. 
Utilizando a rosa dos ventos, uma pessoa descobriu que a cidade X está localizada à SO da cidade Y. 
Isso significa que, em relação à cidade X, a cidade Y está localizada a: 
a) Norte.  
b) Leste.  
c) Sudoeste.  
d) Nordeste. 
 

 

Questão 24  
O setor secundário, da economia brasileira, está corretamente caracterizado nas atividades abaixo, com 
exceção de: 
a)  Geração de energia elétrica. 
b)  Produção de máquinas e equipamentos. 
c)  Comércio de veículos automotores. 
d)  Fabricação de bens de consumo. 
 

 

Questão 25  
Assinale a alternativa incorreta: 
a) Os blocos econômicos podem se diferenciar conforme os acordos estabelecidos pelos países 

integrantes, podendo ser Zona de livre comércio, União aduaneira, Mercado comum, União econômica 
e monetária. Na União aduaneira é permitida a livre circulação de pessoas entre os países membros, 
como por exemplo, na União Europeia. 

b) A União econômica e monetária é, atualmente, o estágio máximo que os blocos econômicos podem 
oferecer. Entre as principais características estão: utilização da moeda única, livre circulação de 
pessoas, serviços e capitais. Exemplo: União Europeia. 

c) Na Zona de livre comércio só é estabelecido entre os países integrantes a redução e/ou eliminação 
das tarifas alfandegárias, não sendo permitido a livre circulação de pessoas. O Nafta é um exemplo 
desse tipo de bloco econômico. 

d) No mercado comum, os países membros estabelecem acordos que permitem a redução e/ou 
eliminação das tarifas, a livre circulação de capitais, serviços e pessoas. Não é utilizada a moeda única 
entre as nações do bloco. 
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INFORMÁTICA BÁSICA 

05 Questões 

 
Questão 26  
Assinale a alternativa incorreta: 
a) Inicialmente, a internet tinha uso sobretudo militar e acadêmico, mas na década de 90, com a criação 

do “www – world wide web”, se popularizou para o uso doméstico e comercial, tornando-se uma rede 
global com acesso público, similar a uma malha viária. 

b) A forma que se padronizou para navegação em rede é o protocolo TCP/IP, a partir do qual viabiliza-
se a identificação do usuário da rede.  

c) Para se fazer uma busca por uma frase exata no Google utilizando-se mais de uma palavra é 
necessário colocar o texto entre asteriscos “*”. 

d) A navegação com guias ou abas é recurso existente em diversos navegadores de internet, tais como 
as versões mais recentes do Google Chrome e do Mozilla Firefox, e que viabiliza a navegação 
multitarefa e otimiza a experiência do usuário. 

 
 

Questão 27  
Não é exemplo de hardware: 
a) Sistema Operacional. 
b) Placa-mãe. 
c) Processador. 
d) Memórias principais. 
 

 

Questão 28  
O Microsoft Word 2010 tem o recurso de DESFAZER, que reverte ou volta as últimas ações do usuário. 
A ação REFAZER permite reverter as últimas ações alteradas pelo recurso DESFAZER. Quais atalhos, 
por meio do uso do teclado, correspondem às ações DESFAZER e REFAZER, respectivamente? 
a) “Ctrl + D” e “Ctrl + R” 
b) “Ctrl + Z” e “Ctrl + Y” 
c) “Ctrl + C” e “Ctrl + V” 
d) “Ctrl + Y” e “Ctrl + W” 
 

 

Questão 29  
Julgue as assertivas abaixo, acerca do software livre. 
I. É disponibilizado com a permissão para qualquer um usá-lo, copiá-lo, e distribuí-lo, seja na sua forma 
original ou com modificações, seja gratuitamente ou com custo. 
II. É gratuito com a permissão para qualquer um usá-lo ou copiá-lo, exclusivamente na sua forma original, 
não podendo ser modificado. 
III. É freeware disponível com a permissão para qualquer pessoa usá-lo e modificá-lo, não podendo ser 
copiado ou distribuído. 
Assinale a alternativa correta quanto ao julgamento das assertivas: 
a)  Somente as   afirmativas I e III estão corretas. 
b)  Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
c)  Somente a afirmativa I está correta. 
d)  Somente as   afirmativas II e III estão corretas. 
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Questão 30  
Método de acesso diz respeito à forma como o conteúdo de um arquivo é acessado. O método de acesso 
mais simples é o: 
a) Indexado. 
b) Sequencial. 
c) Linear. 
d) Matricial. 
 

 

LEGISLAÇÃO APLICADA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

20 Questões 

 
Questão 31  
Não é função institucional do Ministério Público: 
a) A orientação jurídica, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 
b) Exercer o controle externo da atividade policial. 
c) Zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia. 
d) Requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos 

jurídicos de suas manifestações processuais. 
 

 

Questão 32  
Considerando as disposições da Constituição Federal de 1988 a respeito do Ministério Público, assinale 
abaixo a alternativa incorreta: 
a) Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o 

disposto no texto constitucional, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e 
serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política 
remuneratória e os planos de carreira. 

b) São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional. 

c) Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos 
Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério 
Público. 

d) Os Ministérios Públicos dos Estados têm por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo 
Governador do Estado dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação 
de seu nome pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, para mandato de dois 
anos, permitida a recondução. 

  
 

Questão 33  
Ao membro do Ministério Público a Constituição Federal de 1988 prevê as seguintes garantias e/ou 
direitos, exceto: 
a) Inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado 

competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla 
defesa. 

b) Irredutibilidade de subsídio, ressalvadas situações dispostas na Constituição Federal. 
c) Vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença judicial 

transitada em julgado que condene o membro do Ministério Público a aposentadoria compulsória com 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço. 

d) Ao subsídio dos membros do Ministério Público é assegurada revisão geral anual. 
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Questão 34  
Ao membro do Ministério Público a Constituição Federal de 1988 impõe as seguintes vedações e/ou 
obrigações, exceto: 
a) Deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição. 
b) É vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos 

do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 
c) É proibido receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, 

entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei. 
d) Não podem votar ou serem votados, ou, de qualquer modo, exercer atividade político-partidária. 
 

 

Questão 35  
De acordo com a Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, o Ministério Público 
compreende: 
I - órgãos de administração superior;  
II - órgãos de administração;  
III - órgãos de execução;  
IV - órgãos auxiliares. 
a) Somente os itens I, II e III estão corretos.  
b) Somente os itens II, III e IV estão corretos.  
c) Somente os itens I, III e IV estão corretos.  
d) Todos os itens estão corretos.  
 

 

Questão 36  
De acordo com a Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a alternativa 
incorreta: 
a) O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído do cargo, por deliberação da maioria absoluta da 

Assembléia Legislativa, em caso de abuso de poder, conduta incompatível com suas atribuições, 
grave omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla defesa, ou condenação por infração apenada 
com reclusão, em decisão judicial transitada em julgado. 

b) Durante o procedimento de destituição, o Procurador-Geral de Justiça não poderá ser afastado de 
suas funções. 

c) O Colégio de Procuradores de Justiça, órgão de administração superior do Ministério Público, é 
presidido pelo Procurador-Geral de Justiça e integrado por todos os Procuradores de Justiça. 

d) O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á mensalmente, em sessão ordinária, ou por 
convocação extraordinária do Procurador-Geral de Justiça, ou por proposta de 1/3 (um terço) de seus 
integrantes, na forma do regimento interno. 

  
 

Questão 37  
De acordo com a Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, ao Ministério Público, 
organizado em carreira, é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe, 
especialmente: 
I - Praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, ativo e inativo, da carreira 
e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios. 
II - Propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos e de seus serviços auxiliares, bem 
como a fixação e o reajuste dos vencimentos e vantagens dos seus membros e de seus servidores.  
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III - Editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de cargos de carreira 
e de serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus 
servidores. 
IV - Organizar suas secretarias e os serviços auxiliares dos órgãos de administração. 
a) Somente os itens I, II e III estão corretos.  
b) Somente os itens II, III e IV estão corretos.  
c) Somente os itens I, III e IV estão corretos.  
d) Todos os itens estão corretos. 

 

 

Questão 38   
De acordo com a Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, o Procurador-Geral de Justiça 
compete: 
I - Integrar, como membro nato, e presidir o Colégio de Procuradores de Justiça, o Conselho Superior do 
Ministério Público e a Comissão de Concurso. 
II - Propor ao Poder Legislativo a fixação, a revisão, o reajuste e a recomposição dos vencimentos dos 
membros do Ministério Público e de seus servidores, determinando as implantações decorrentes do 
sistema remuneratório.  
III - Editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de cargos da carreira 
ou dos serviços auxiliares e atos de disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus 
servidores.  
IV - Praticar atos e decidir questões relativas à administração geral e execução orçamentária do Ministério 
Público. 
a) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
b) Somente os itens II, III e IV estão corretos. 
c) Somente os itens I, III e IV estão corretos. 
d) Todos os itens estão corretos. 
 

 

Questão 39   
Os Subprocuradores-Gerais de Justiça para Assuntos Institucionais, para Assuntos Administrativos e para 
Assuntos Jurídicos são órgãos de assessoramento da Procuradoria Geral de Justiça. Acerca das 
competências/atribuições de cada um deles, tendo por norte a disposição legal contida na Lei 
Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a alternativa correta: 
I - Ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais compete, entre outras atribuições, 
assistir ao Procurador-Geral de Justiça na promoção da integração dos órgãos de execução do Ministério 
Público, visando estabelecer ações institucionais e promover a aproximação, participação e o 
fortalecimento da sociedade civil no acompanhamento e fiscalização das políticas públicas.  
II - Cabe ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos compete aprovar a indicação 
ou designar servidores para responderem pelo expediente das unidades subordinadas, em caráter 
permanente ou em substituição e supervisionar as atividades administrativas dos serviços auxiliares que 
envolvam membros do Ministério Público. 
III - É atribuição do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos coordenar os serviços da 
Assessoria Jurídica e Administrativa e remeter, mensalmente, ao Corregedor-Geral do Ministério Público, 
relatório dos processos recebidos e dos pareceres 
emitidos pelos Procuradores de Justiça junto aos Tribunais. 
a) Apenas a assertiva I está incorreta.  
b) Apenas a assertiva II está incorreta.  
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Todos os itens estão corretos. 
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Questão 40  
As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do Ministério Público com pelo menos 1 (um) 
cargo de Promotor de Justiça. Nas Comarcas com duas ou mais Promotorias de Justiça será escolhido 
Promotor(a) de Justiça para exercer as funções de Coordenador. Acerca das atribuições do(a) 
Coordenador(a) de Promotorias, de acordo com a Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 
1998, é correto afirmar, exceto: 
a) Compete ao(à) Coordenador(a) de Promotorias promover reuniões mensais internas para fixação de 

orientações, sem caráter vinculativo e para deliberação sobre matéria administrativa e baixar 
instruções, disciplinando o funcionamento da Coordenadoria e dos serviços auxiliares.  

b) Cabe ao(à) Coordenador(a) de Promotorias distribuir entre todos os titulares de Promotorias de Justiça 
da Comarca, observadas suas atribuições e o critério de rodízio, os expedientes protocolados junto à 
Secretaria da Coordenadoria das Promotorias de Justiça da Comarca. 

c) É atribuição do(a) Coordenador(a) de Promotorias manter o controle da assiduidade e do desempenho 
dos funcionários das Promotorias de Justiça da Comarca, remetendo, ao Procurador-Geral de Justiça 
e no final de cada semestre do ano civil, relatório circunstanciado e individual quanto a atuação de 
cada um.  

d) Compete ao(à) Coordenador(a) de Promotorias encaminhar, ao Procurador-Geral de Justiça, as 
informações destinadas à avaliação do estágio probatório dos funcionários das Promotorias de Justiça 
da Comarca. 

 
 

Questão 41  
O inquérito civil é procedimento investigatório que se destina a apurar fato que possa autorizar a defesa 
dos interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, nos termos da legislação aplicável, 
servindo para o exercício das atribuições inerentes às funções institucionais do Ministério Público. De 
acordo com a Resolução nº 09/2018, do Colégio de Procuradores do Ministério Público de Estado de 
Goiás, assinale a alternativa correta acerca das assertivas a seguir: 
I - Se, no curso da investigação, o presidente do inquérito civil concluir que não possui atribuição para a 
propositura da ação civil pública, remeterá os autos ao órgão dela investido, mediante despacho 
fundamentado, comunicando a remessa ao Conselho Superior do Ministério Público, sendo certo que, na 
hipótese de declinação de atribuição para outro ramo do Ministério Público, a decisão deverá ser 
submetida ao referendo do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 3 (três) dias. 
II - Verificado, no curso do inquérito civil, que a complexidade dos fatos ou a amplitude do objeto possa 
comprometer a eficiência da apuração, o presidente determinará o desmembramento da investigação, 
dispensada a expedição de novas portarias.  
III - Se, no curso da investigação, novo fato indicar a necessidade de apuração de objeto diverso e não 
conexo, o membro do Ministério Público extrairá peças para instauração de novo inquérito civil, 
respeitadas as regras de divisão de atribuições.  
IV -. É permitida a atuação conjunta de distintos órgãos de execução para a instauração e condução de 
inquérito civil, mediante designação específica, quando o fato investigado estiver diretamente relacionado 
com as respectivas atribuições, cabendo ao órgão a que primeiro for distribuída a notícia de fato promover 
o registro e promover a tramitação do inquérito civil. 
a) Apenas a assertiva I está incorreta. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
 

 

Questão 42  
Nos termos da Resolução nº 09/2018, do Colégio de Procuradores do Ministério Público de Estado de 
Goiás, cessados os motivos que ensejaram a necessidade do acompanhamento ou solucionada 
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extrajudicialmente a questão referente ao direito individual indisponível, o procedimento administrativo 
será arquivado, mediante decisão fundamentada, que deverá ser inserida no sistema eletrônico ATENA. 
Considerando as providências que devem ser adotadas no arquivamento do procedimento administrativo, 
podemos afirmar, exceto: 
a) Será submetida à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público para homologação, mediante 

remessa dos autos a promoção de arquivamento de procedimento administrativo destinado a 
acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado. 

b) Será arquivado na própria Promotoria de Justiça, não havendo necessidade de remessa dos autos ao 
Conselho Superior do Ministério Público para revisão, o procedimento administrativo destinado a 
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições e o destinado a apurar 
fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis.  

c) O arquivamento do procedimento administrativo de acompanhamento e fiscalização, de forma 
continuada, de políticas públicas ou instituições e o destinado a apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis deverá ser comunicado ao Conselho Superior do Ministério 
Público.  

d) No caso de procedimento administrativo relativo a direitos individuais indisponíveis, o noticiante será 
cientificado da decisão de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias. 

 
 

Questão 43  
Assinale a alternativa incorreta quanto à organização do Ministério Público, nos moldes preconizados pela 
Lei Complementar Estadual de Goiás de nº 25/98: 
a) O Conselho Superior do Ministério Público é órgão de execução do Ministério Público. 
b) A Ouvidoria é órgão auxiliar do Ministério Público. 
c) O Conselho Superior do Ministério Público é órgão da Administração Superior do Ministério Público. 
d) O Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado é órgão de execução do Ministério 

Público. 
 

 

Questão 44  
De acordo com a Lei Complementar Estadual de Goiás de nº 25/98, não é atribuição do Corregedor-Geral 
de Justiça: 
a) Enviar ao Conselho Superior do Ministério Público, na segunda quinzena do mês de fevereiro, relatório 

circunstanciado das atividades desenvolvidas pela Corregedoria Geral no ano anterior. 
b) Promover o levantamento das necessidades de caráter pessoal e material dos órgãos e serviços 

auxiliares de apoio aos Órgãos da Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público, 
propondo sugestões, em relatório circunstanciado, aos Órgãos competentes. 

c) Propor, visando o interesse público, a disponibilidade e a remoção compulsória de membros do 
Ministério Público. 

d) Expedir normas administrativas visando a racionalização, a regularidade e o aperfeiçoamento das 
atividades funcionais dos membros do Ministério Público, bem como orientadoras de sua conduta 
sócio-moral. 

 
 

Questão 45  
De acordo com a Resolução de nº 09/2018, emanada do Colégio de Procuradores do Ministério Público, 
assinale a alternativa correta quanto à notícia de fato: 
a) No caso de arquivamento da notícia de fato, o noticiante será cientificado da decisão, da qual caberá  

recurso ao Colégio de Procuradores  do  Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, já acompanhado 
das respectivas razões.  
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b) A notícia de fato será arquivada por despacho quando o fato narrado já tiver sido objeto de 
investigação ou de ação judicial ou já se encontrar solucionado.  

c) Se aquele a quem for encaminhada a notícia de fato entender que a atribuição para apreciá-la é de 
outro órgão do Ministério Público, a ele promoverá a sua imediata remessa, independentemente de 
referendo do Conselho Superior. 

d) O membro do Ministério Público, verificando que o fato requer apuração ou acompanhamento, ou 
vencido o prazo consignado no caput do art. 4º, da Resolução nº 09/2018, prorrogará a notícia de fato 
por 90 dias. 

 
 

Questão 46  
Julgue as assertivas abaixo, relativas à Resolução de nº 07/2018, emanada do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público: 
I - O membro do Ministério Público responsável pela instauração ficará prevento para todos os autos 
extrajudiciais de natureza penal relacionados ao objeto da investigação. 
II - As oitivas serão realizadas pelo membro do Ministério Público preferencialmente de forma oral, 
mediante gravação audiovisual, objetivando alcançar maior fidelidade das informações prestadas. 
III - O defensor poderá examinar, apenas com procuração, autos de procedimento investigatório criminal  
findos ou em andamento, ainda que conclusos ao seu presidente, podendo copiar peças e tomar 
apontamentos, em meio físico ou digital. 
Assinale a alternativa que corresponde aos julgamentos das assertivas: 
a) II e III estão corretas. 
b) II e III estão incorretas. 
c) I e II estão corretas. 
d) I e III estão incorretas. 
 

 

Questão 47  
Assinale a alternativa que contém, de forma correta, respectivamente, um dever, uma penalidade 
disciplinar e uma circunstância agravante da penalidade, nos termos da Lei estadual nº 20.756/20: 
a) A prática de transgressão disciplinar com o concurso de duas ou mais pessoas; advertência; e, tratar 

com urbanidade as pessoas. 
b) Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; a cassação de aposentadoria; 

e, a prática de transgressão disciplinar com o concurso de três ou mais pessoas. 
c) Representar contra irregularidades, ilegalidade, omissão ou abuso de poder; a suspensão; e, a prática 

de mais de uma transgressão disciplinar decorrente da mesma ação ou omissão. 
d) Expor aos chefes imediatos as dúvidas e dificuldades que encontrar no desempenho de suas 

atribuições; - a destituição de cargo em comissão; e, a cassação de disponibilidade. 
 

 

Questão 48  
Assinale a alternativa incorreta acerca do regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado de Goiás, 
nos termos da Lei estadual nº 20.756/2020: 
a) A penalidade de advertência, que será sempre aplicada por escrito e deverá constar do assentamento 

individual do servidor, destina-se à punição pela prática de transgressão disciplinar de natureza leve. 
b) A demissão também se aplica no caso de transgressão disciplinar grave cometida por servidor 

estadual que esteja em exercício em outro Poder ou ente federativo, hipótese em que o processo 
administrativo disciplinar será instaurado e conduzido no órgão ou na entidade de origem do servidor, 
podendo-se utilizar dos elementos apurados onde foi praticada a transgressão; 

c) A destituição do cargo em comissão é a penalidade por infração disciplinar média ou grave, pela qual 
se impõe ao servidor sem vínculo efetivo com o Poder Executivo Estadual a perda do cargo em 
comissão por ele ocupado. 
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d) A competência para aplicar a penalidade será do titular do órgão ou da entidade de origem do servidor, 
verificada na data da prática da infração, ainda que outro tenha sido o local de instauração e tramitação 
do processo administrativo disciplinar. 

 
 

Questão 49  
Assinale a alternativa correta acerca do regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado de Goiás, 
nos termos da Lei estadual nº 20.756/2020: 
a) São circunstâncias que atenuam a penalidade: a coação resistível para a prática da transgressão 

disciplinar; a prática da transgressão disciplinar em cumprimento de ordem manifestamente ilegal de 
autoridade superior; motivo de relevante valor social ou moral; entre outros. 

b) São circunstâncias que agravam a penalidade, somente: a prática de mais de uma transgressão 
disciplinar decorrente da mesma ação ou omissão; a prática reiterada ou continuada da mesma 
transgressão; o cometimento da transgressão disciplinar em prejuízo de criança, adolescente, idoso, 
pessoa com deficiência, pessoa incapaz de se defender, ou pessoa sob seus cuidados por força das 
respectivas atribuições. 

c) Extingue-se a punibilidade das transgressões disciplinares definidas na Lei 20.756/20: na ocorrência 
de prescrição da pretensão punitiva; em caso de óbito do servidor; pelo adimplemento integral do 
Termo de Ajustamento de Conduta – TAC. 

d) As sanções civis, penais e administrativas poderão acumular-se, sendo independentes entre si. A 
responsabilidade administrativa e civil do servidor será afastada no caso de sentença penal absolutória 
quanto ao mesmo fato, fundada na sua inexistência material ou na negativa de sua autoria. 

 
 

Questão 50  
O artigo 11 da Lei Estadual nº 14.810, de 1º de julho de 2004 estabelece o chamado “fator desempenho” 
que corresponde aos resultados obtidos pelo servidor na execução de suas atribuições. Assinale a 
alternativa correta acerca dos subfatores que servem para medição do fator desempenho: 
a) Comunicação e relacionamento são itens que avaliam o subfator desempenho.  
b) Assiduidade – avalia a frequência do servidor ao trabalho, mas não a sua pontualidade ao serviço. 
c) A avaliação semestralmente realizada, considerará a média aritmética dos resultados obtidos no 

período que antecede a promoção, para contagem no processo. 
d) Qualidade e produtividade e conhecimento do trabalho são itens que avaliam o subfator desempenho. 
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PROVA DISCURSIVA 

02 Questões 

Nos termos do Edital, cada questão da prova discursiva deverá ser respondida com extensão mínima de 
5 (cinco) linhas e máxima de 15 (quinze) linhas. 

 

 

Questão 01  
A Resolução nº 07/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPGO dispõe que:  
 
Art. 2º Notícia de fato de natureza criminal é qualquer demanda extrajudicial contendo a narrativa de 
conduta configuradora de infração penal, ao menos em tese, submetida à apreciação dos membros do 
Ministério Público, nos limites de suas respectivas atribuições criminais. 
 
Diante disso, com base no ato normativo mencionado, discorra sobre:  
a) o prazo de apreciação e prorrogação da notícia de fato de natureza criminal;   
b) possibilidade ou não de arquivamento da notícia de fato de natureza criminal no próprio órgão 
ministerial.  
 

 

Questão 02  
Nos termos da Lei Complementar Estadual de Goiás 25/98, o Ministério Público compreende órgãos de 
administração superior, órgãos de administração, órgãos de execução e órgãos auxiliares. 
Dentre esses, destacamos o Colégio de Procuradores de Justiça, que se classifica como órgão da 
administração superior do Ministério Público e como órgão de execução, sendo certo que o artigo 18 da 
lei em comento estabelece, em vinte e cinco incisos, as competências/atribuições desse órgão.  
Cite, ao menos, quatro atribuições do Colégio de Procuradores de Justiça. 
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REDAÇÃO 

Nos termos do Edital, o texto da redação deverá ter extensão mínima de 15 (quinze) linhas e máxima de 30 (trinta) 
linhas. 

 

  
Abaixo se encontram transcritos textos literários que foram produzidos em tempos históricos distintos e 
que dizem respeito a situações diversas, mas que têm como pontos comuns tratar de questões 
relacionadas à violência humana e retratar a postura dos personagens em relação a ela. 

Assim, proceda à leitura dos textos abaixo e, em seguida, elabore redação que trate da temática 
“violência e sua repercussão no indivíduo (que sofre a violência) e na sociedade (da qual esse 
indivíduo faz parte)”. 

 

O primeiro texto, que segue logo abaixo, é o capítulo LXVIII do livro Memórias Póstumas de Brás Cubas, de 
Machado de Assis, originalmente publicado em 1881. Alinhado ao lado direito de quem lê o texto, consta 
ilustração de Portinari para o conto “O Vergalho”: 

 
O Vergalho 
(...) Tais eram as reflexões que eu vinha fazendo, por aquele Valongo fora, logo depois de ver e ajustar 

a casa. Interrompeu-mas um ajuntamento; era um preto que vergalhava outro na praça. O outro não se 
atrevia a fugir; gemia somente estas únicas palavras: 

– “Não, perdão, meu senhor; meu senhor, perdão!” Mas o primeiro não fazia caso, e, a cada súplica, 
respondia com uma vergalhada nova. 

– Toma, diabo! dizia ele; toma mais perdão, bêbado! 
– Meu senhor! gemia o outro. 
– Cala a boca, besta! replicava o vergalho. 
Parei, olhei... Justos céus! Quem havia de ser o do 

vergalho? Nada menos que o meu moleque Prudêncio, - 
o que meu pai libertara alguns anos antes. Cheguei-me; 
ele deteve-se logo e pediu-me a bênção; perguntei-lhe se 
aquele preto era escravo dele. 

– É, sim, nhonhô. 
– Fez-te alguma cousa? 
– É um vadio e um bêbado muito grande. Ainda hoje 

deixei ele na quitanda, em quanto eu ia lá embaixo na 
cidade, e ele deixou a quitanda para ir na venda beber. 

– Está bom, perdoa-lhe, disse eu. 
– Pois não, nhonhô. Nhonhô manda, não pede. Entra 

para casa, bêbado! 
Saí do grupo, que me olhava espantado e cochichava as suas conjecturas. Segui caminho, a desfiar 

uma infinidade de reflexões, que sinto haver inteiramente perdido; aliás, seria matéria para um bom 
capítulo, e talvez alegre. Eu gosto dos capítulos alegres; é o meu fraco. Exteriormente, era torvo o 
episódio do Valongo; mas só exteriormente. Logo que meti mais dentro a faca do raciocínio achei-lhe um 
miolo gaiato, fino, e até profundo. Era um modo que o Prudêncio tinha de se desfazer das pancadas 
recebidas, - transmitindo-as a outro. Eu, em criança, montava-o, punha-lhe um freio na boca, e 
desancava-o sem compaixão; ele gemia e sofria. Agora, porém, que era livre, dispunha de si mesmo, dos 
braços, das pernas, podia trabalhar, folgar, dormir, desagrilhoado da antiga condição, agora é que ele se 
desbancava: comprou um escravo, e ia-lhe pagando, com alto juro, as quantias que de mim recebera. 
Vejam as sutilezas do maroto! 

Fonte do texto e ilustração:  
Machado de Assis. Memórias póstumas de Brás Cubas. São Paulo: Ática, 1995, p. 100-1. 
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O segundo texto foi retirado de capítulo do romance Vida Secas, publicado originalmente em 1938, de 
autoria de Graciliano Ramos, intitulado “O Soldado Amarelo”. Nele, narra-se o encontro de Fabiano com o 
“soldado amarelo” que, um ano antes, o levara para a cadeia, onde fora surrado e passara a noite. O primeiro 
impulso foi de matá-lo. Aí, no instante seguinte, começou a hesitar entre assassiná-lo ou não: 

 

O Soldado Amarelo 

(...) O soldado magrinho, enfezadinho, tremia. E Fabiano 
tinha vontade de levantar o facão de novo. Tinha vontade, 
mas os músculos afrouxavam. Realmente não quisera 
matar um cristão: procedera como quando, a montar bravo, 
evitava galhos e espinhos. Ignorava os movimentos que 
fazia na sela. Alguma coisa o empurrava para a direita ou 
para a esquerda. Era essa coisa que ia partindo a cabeça 
do amarelo. Se ele tivesse demorado um minuto, Fabiano 
seria um cabra valente. Não demorara. A certeza do perigo 
surgira – e ele estava indeciso, de olho arregalado, 
respirando com dificuldade, um espanto verdadeiro no rosto 
barbudo coberto de suor, o cabo do facão mal seguro entre 
os dois dedos úmidos. 

Tinha medo e repetia que estava em perigo, mas isto lhe 
pareceu tão absurdo que se pôs a rir. Medo daquilo? Nunca vira uma pessoa tremer assim. Cachorro. 
Ele não era dunga na cidade? não pisava os pés dos matutos, na feira? não botava gente na cadeia? 
Sem-vergonha, mofino. 

Fonte do texto: Graciliano Ramos. Vidas Secas. São Paulo: Martins, 1971, p. 144-5. 

Fotografia: fotograma do filme “Vidas Secas”. Disponível em: https://cutt.ly/7CtminM. 
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